ATO PGJ Nº 619/2016
Disciplina a operacionalização da transferência de acervo e patrimônio das unidades ministeriais impactadas pela agregação de Comarcas e dá outras providências.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. Cleandro Alves de Moura, no uso de suas atribuições legais, especialmente as definidas no art. 12, V da Lei Complementar Estadual nº 12/93 e no art. 10, V da Lei Federal nº 8.625/1993;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a operacionalização da agregação desativação de Comarca promovida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí que impactam em unidades ministeriais do interior do Estado, 
CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, que estabelece regras de transição e de gestão nas promotorias de justiça em decorrência dos impactos imediatos da Resolução nº 15/2016 do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, pertinente à agregação das Comarcas em município piauienses e dá outras providências, 
RESOLVE:
Art. 1º Este ato disciplina a transferência de acervo processual,  extrajudicial e patrimonial das Promotorias de Justiça do Estado do Piauí sediadas em Comarcas agregadas e agregadoras, afetadas pela Resolução nº 15/2016 do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.  

Art. 2º Caberá ao Promotor de Justiça com atuação Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregada a divulgação adequada, na sede do respectivo município e na sede da Comarca agregadora, do calendário de audiências extrajudicias e atendimentos a serem realizados no mês subsequente na Promotoria de Justiça agregada.

Art. 3º A transferência de acervo processual e extrajudicial será realizada por uma equipe de colaboradores do Ministério Público do Estado do Piauí, designada pelo Procurador-Geral de Justiça, mediante supervisão do Promotor de Justiça titular ou que responda pela Promotoria sediada na Comarca agregada ou agregadora.

Art. 4º Caberá à equipe referida no artigo anterior identificar em relatório a quantidade dos processos extrajudiciais, arquivos, pastas, fichas, papéis e documentos, devidamente identificados, existentes na Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregada. 

§1º Poderá ser realizado arquivo fotográfico de todo o acervo, cujas fotos integrarão o termo de transferência. 

§2º Os processos extrajudiciais devem ser identificados em arquivo próprio, facilitando o processo de busca e localização dos autos.

§ 3º Os procedimentos e os processos judiciais deverão ser cadastrados ou migrados para o Sistema Integrado do Ministério Público – SIMP da Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregadora.

Art. 5º Será lavrado termo circunstanciado contendo todo o acervo que será transferido, conferido e assinado pela equipe de transferência e pelo Promotor de Justiça responsável pela Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregada, se houver. 

Paragrafo único. Os processos judiciais que estiverem com vistas ao Promotor deverão ser devolvidos ao Juízo competente no prazo devido.  

Art. 6º Será previamente divulgado à população do município onde a Promotoria de Justiça sediada na Comarca será agregada, o período de transferência do acervo da unidade ministerial para a Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregadora.

Art. 7º A Coordenadoria de Apoio Administrativo será responsável pelo transporte do acervo físico, bem como dos móveis existentes na Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregada, os quais, preferencialmente, serão remanejados para a Promotoria de Justiça agregadora.

Parágrafo único. Os móveis que porventura não puderem ser remanejados para a Promotoria de Justiça sediada na Comarca agregadora, seja por falta de espaço físico ou por ser inadequado para o acondicionamento do acervo, poderão permanecer na sede da Promotoria sediada na Comarca agregada ou transferidos para a sede da Procuradoria-Geral de Justiça, até destinação específica.  

Art. 8º As Promotorias de Justiça com sede em Comarca agregadoras que tiverem deficit de espaço físico poderão remeter os processos e documentos considerados como arquivo permanente nos termos do Ato PGJ nº 605/2016, bem como objetos inservíveis, para a sede da Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 9º Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina, 28 de setembro de 2016.

CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
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